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PROCESSO LICITATÓRIO N. 09/2024 FMS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 09/2024 FMS 

 

 

1. DO PREÂMBULO 

 

O Município de Braço do Trombudo/SC por meio do Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ sob o n. 11.481.782/0001-44, com sede administrativa na 

Rua Leopoldo Joenck, 119, Centro, Município de Braço do Trombudo, Estado de Santa Catarina, 

neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Nildo Melmestet, no uso de suas atribuições legais, 

comunica a Dispensa de Licitação, conforme objeto a seguir especificado, de acordo com a Lei n. 

14.133/21, considerando as justificativas e disposições legais abaixo fixadas. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

O presente processo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL para a 

Secretaria de Saúde de Braço do Trombudo, conforme especificações em anexo. Tudo de acordo 

com os termos abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

O objeto pretendido pela Administração se caracteriza em hipótese de dispensa, 

amparado no art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no 

caso de outros serviços e compras; (Grifo nosso). 
Redação dada pelo Decreto n.º 11.871/2023 

 

Observando a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e alterações, em 

seu artigo 37, que estabelece que a Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

3. DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DEMAIS DOCUMENTOS 

FACULTADOS NO INCISO I DO ART. 72 DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 

Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de contratação 

direta será instruído com os seguintes documentos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos:  
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo;  

[...] 

 

Nos termos do dispositivo citado, observa-se que a obrigatoriedade recai somente 

sobre o documento de formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos deste 

processo de contratação direta. 

Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra de Joel de 

Menezes Niebuhr1: 

É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve 

como necessário o documento de formalização de demanda e, na 

sequência, antes de referir-se aos demais, ressalva que eles devem ser 

produzidos “conforme o caso”.  

No entanto, o inciso I do artigo 72 não esclarece em quais casos os 

demais documentos devem ou não ser produzidos. Sabe-se que, em 

regra. Projetos básico e executivo são utilizados em obras e serviços de 

engenharia e termo de referência é empregado para os demais objetos 

que não de engenharia, por efeito do que eles são excludentes – ou se 

têm projetos básico e executivo ou se tem termo de referência. Essa é a 

regra, que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo 18 da Lei nº 

14.133/2021, cujo teor admite que a especificação de obras e serviço 

comuns de engenharia possa ser realizada por meio de “termo de 

referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos”.  

Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de riscos podem, 

em tese, ser produzidos em qualquer caso, para qualquer objeto e 

contratação. A redação do inciso I do artigo 72 dá a entender, sob essa 

perspectiva, que estudo técnico preliminar e análise de riscos podem 

ser dispensados em casos de contratação direta, que a Administração 

Pública goza de competência discricionária para decidir produzi-los ou 

não. Isso faz sentido, porque não seria proporcional exigir estudo 

técnico preliminar e análise de riscos para contratações de pequena 

envergadura, como acontece, por exemplo, nos casos das dispensas dos 

incisos I e II do artigo 75. 

 

Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um 

serviço comum, a sua especificação é realizada de modo suficiente neste instrumento, razão pela 

qual afasta-se a elaboração dos demais documentos. 

 

 

 

4. DAS JUSTIFICATIVAS 

                                                 
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 
129 
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A dispensa de licitação para contratação do objeto acima citado é fundamentada de 

acordo com o documento de formalização de demanda anexo, pertencente ao processo. 

Nos termos do presente expediente, justifica-se a contratação para atender as Unidades 

Básicas do Município, visto que, o oxigênio medicinal é um recurso vital no tratamento de 

diversas condições médicas, especialmente em situações de emergência e urgência, 

principalmente em casos de insuficiência respiratória. Diante da atual conjuntura de saúde 

pública, a disponibilidade imediata de oxigênio se torna essencial para atender às necessidades 

médicas emergentes e garantir a prestação de cuidados de saúde adequados aos munícipes. 

A escolha do fornecedor se deu em razão do critério de menor preço, conforme pesquisa 

de preço realizado ao sistema Banco de Preço, a empresa forneceu um orçamento dentro do 

praticado pelo mercado. 

 

 

5. DA CONTRATADA 

 

A empresa OXIMIG COMERCIO DE GASES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 

sob nº 12.657.988/0001-45, estabelecida na Rua Regina Pasqualini, nº 184, canta galo, Rio do 

Sul, CEP 89.163-264.   

  

 

5.1. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

 

Identificada a necessidade da contratação do serviço, buscou-se no mercado empresas 

aptas a realizarem o tipo de serviço constante do objeto. 

Sendo assim, a escolha do contratado baseou-se na garantia de prestação de serviços com 

a referida especialização, que atenda de forma satisfatória a necessidade do Município e, ainda, 

através de proposta compatível com o valor praticado no mercado, demonstrando maior 

vantajosidade econômica, sendo menos onerosa e adequada aos fins propostos, conforme 

documentos anexos ao processo.  

 

 

5.2. DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS E DA QUALIFICAÇÃO 

  

Nos procedimentos administrativos para contratação, deve-se observar os requisitos de 

habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei n. 14.133/21.  

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou sua habilitação jurídica, sua 

regularidade fiscal e trabalhista, bem como apresentou qualificação econômico-financeira 

compatível com a contratação. As certidões negativas e demais documentos pertinentes estão 

impressos e anexados ao processo administrativo. 

No que se refere a qualificação técnica, a contratada possui comprovações de aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, e 

experiência comprovada através de contratos já realizados anteriormente com a Prefeitura.  
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6. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES, VALORES E FORMA DE PAGAMENTO  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANT.  VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 OXIGÊNIO MEDICINAL DE 1M³ 30 R$114,00 R$ 3.420,00 

2 OXIGÊNIO MEDICINAL DE 3M³ 20 R$ 159,60 R$ 3.192,00 

  

Obs: Os produtos deverão na data da entrega, apresentar validade mínima de 01 (um) ano.  

A contratação será no valor total de R$ 6.612,00. O qual valor será pago em até 20 (vinte) dias 

após o recebimento do produto acompanhado da Nota Fiscal. 

O prazo de vigência da contratação é de 02(dois) meses contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do art. 75, VIII, da Lei n. 14.133/2021, vedadas a prorrogação do respectivo 

contrato e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso 

 

7. DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO E PRAZO 

7.1 A entrega deverá ser feita no Município sem nenhum tipo de ônus conforme solicitado pela 

Secretaria.  
7.1. 1A empresa contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento do pedido, 

que será enviado por e-mail, para proceder a entrega dos materiais no Município de Braço do Trombudo. 

7.2 A remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO ao longo do período de vigência do contrato, em conformidade com as 

necessidades do órgão. 

7.3 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 

especificações do Termo.  

7.4 Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 

técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a 

Contratante.  

 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária prevista no orçamento 

de 2024: 

 

Órgão – 09 Fundo Municipal de Saúde de Braço do Trombudo 

Unidade – 01 Fundo Municipal de Saúde  

Projeto Atividade – 2.046 - ATENÇÃO BÁSICA 

Despesa: 2 – Recurso: 1.500.1002 

Complemento Elemento 3.3.90 
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9. DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 

do contrato, na forma do art. 75, II, da Lei n. 14.133/2021. 

 

10. DO FORO 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas pertinentes ao objeto do presente 

processo, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Trombudo 

Central/SC. 

 

11. DA AUTORIZAÇÃO 

 Pelo exposto, inobstante o interesse em contratar pela administração municipal, 

pelas razões já mencionadas, diante da análise da Assessoria Jurídica (parecer anexo à parte) de 

toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento, demonstra-se a 

possibilidade a validade jurídica para escolha de tal ato administrativo. 

 Considerando o exposto, os princípios da razoabilidade, economicidade e 

supremacia do interesse público, acolho as justificativas da Dispensa de licitação para a referida 

contratação e a ratifico, encaminhando-se os autos para as providências de estilo. 

 

Braço do Trombudo/SC, 21 de março de 2024. 

 

___________________________ 

Nildo Melmestet 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N. 09/2024 FMS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.09/2024 FMS 

 

 

MINUTA CONTRATO 

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SER-

VIÇOS N. XX, CELEBRADO ENTRE O MU-

NICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO E A 

EMPRESA OXIMIG COMERCIO DE GASES 

LTDA. 

 

 

Processo de Dispensa de Licitação n. 09/2024 

FMS 

 

 

O Município de Braço do Trombudo (SC) através do Fundo Municipal de Sáude, representado 

neste ato por seu Prefeito, Sr. Nildo Melmestet, com sede na Rua Leopoldo Joenck, 119, Centro, 

Município de Braço do Trombudo, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF n. 

11.481.782/0001-44, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

OXIMIG COMERCIO DE GASES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n. 12.657.988/0001-45, com sede à Rua Regina Pasqualini, n. 184, Bairro Canta Galo, 

município de Rio do Sul/SC, neste ato representado pelo Sr. Luís Antônio Rosa, inscrito no CPF 

sob o n. 852.052.909-78, doravante denominada OXIMIG COMERCIO DE GASES LTDA. 

CONTRATADA, tudo de conformidade com o processo de Dispensa de licitação, celebram 

entre si o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal n. 14.133/21 e pelas cláusulas a seguir 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto DO CONTRATO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL para a Secretaria de Saúde de Braço do Trom-

budo/SC  

 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DOS ITENS E ESTIMATIVA DE PREÇOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO/PRODUTO VALOR UNITÁRIO 

1 Oxigênio medicinal de 1m³ R$ 114,75 

2 Oxigênio medicinal de 3m³ R$161,75 
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CLAUSULA TERCEIRA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

3.1. A empresa contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento do pedido, 

que será enviado por e-mail, para proceder a entrega dos materiais no Município de Braço do Trombudo.  

3.5. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional e cumprindo o prazo previsto no Edital para conclusão 

da entrega. 

3.6. Caso não cumpridas as exigências do Edital, a empresa fornecedora será comunicada a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes do Edital, 

sem nenhum ônus adicional, sob pena da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

3.7. A empresa deve garantir a qualidade do produto por meio do atendimento aos requisitos técnicos da 

regulamentação específica. 

 

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

4.1. Caberá ao MUNICÍPIO: 

4.1.1. Efetuar o pagamento ajustado; 

4.1.2. Dar à CONTRATADA  as condições necessárias à regular execução do objeto. 

 

4.2. Caberá à CONTRATADA: 

4.2.1. Manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.2.2. Garantir o cumprimento das condições de entrega e transporte do objeto previstas neste edital e 

normas aplicáveis; 

4.2.3. Proceder à entrega do objeto dentro do prazo estabelecido neste Edital; 

4.2.4. Respeitar a legislação correspondente; 

4.2.5. Garantir a qualidade dos produtos por meio do atendimento aos requisitos técnicos da regulamenta-

ção específica; 

4.2.6. Prestar as garantias conforme particularidades e especificidades de cada item fornecido; 

4.2.7. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários. 

4.2.8. Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si ou por 

seus sucessores e representantes na execução e entrega do objeto licitado, isentando o MUNICÍPIO, de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;  

4.2.9. Fornecer, quando for solicitado pelo MUNICÍPIO, elementos necessários à avaliação do objeto 

licitado, devidamente assinados;  

4.2.10. Estar ciente de que, em caso de não aceitação do objeto licitado, seja por estar em desacordo com 

as especificações ou com outras exigências deste Edital e da Relação de Proposta do objeto, todas as 

despesas e os eventuais danos de qualquer natureza decorrentes serão atribuídos à empresa contratada;  

4.2.11. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo de até 02 (dois) dias contados da data da Autorização 

de Fornecimento, livre de quaisquer outros encargos, sejam fretes, carretos, taxa de descargas, presentes 

as Notas Fiscais correspondentes;  

4.2.12. Garantir a qualidade dos produtos por meio do atendimento aos requisitos técnicos da regulamen-

tação específica; 

4.2.13. Manter as informações de cadastro atualizadas com o Município de Braço do Trombudo (e-mails e 

telefones).  

 

 

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá a conta das seguintes dotação orçamentária:  
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Órgão – 09 Fundo Municipal de Saúde de Braço do Trombudo 

Unidade – 01 Fundo Municipal de Saúde  

Projeto Atividade – 2.046 - ATENÇÃO BÁSICA 

Despesa: 2 – Recurso: 1.500.1002 

Complemento Elemento 3.3.90 

 

 

 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao mês da entrega do material, medi-

ante apresentação da respectiva nota fiscal, que deverá ser emitida em nome da entidade solicitante, con-

forme pedido enviado.  

6.2. O Município, quando exigível por força da legislação em vigor, efetuará as retenções dos impostos e 

contribuições devidos, devendo o fornecedor destacar o valor da retenção na Nota Fiscal, a título de “re-

tenção” para (nome do imposto e ou contribuição), bem como cumprir as determinações contidas em lei. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações pre-

vistas no Art. 155 da Lei 14.133/2021: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa duran-

te a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no edital: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão lici-

tante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-

reta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do presente Contrato poderão ser aplicadas cumulati-

vamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções.  

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmen-

te devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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7.6. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repa-

ração integral do dano causado à Administração Pública. 

7.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do presente Edital o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresen-

tar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, des-

necessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a pena-

lidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos defini-

dos neste artigo. 

7.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 7.1 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA  

8.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do art. 75, II, da Lei n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA NONA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformi-

dade dos serviços, na forma da Lei nº 14.133/21. 

9.2. A gestão do objeto contratado será realizada por pessoa devidamente nomeada.  

9.3. O recebimento e a fiscalização do objeto serão de responsabilidade do município, que deverá nomear 

um fiscal.  

9.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os materiais contratados, 

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 

instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a forma-

lização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, even-

tual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

9.5. O conjunto de atividades de gestão compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado 

pelo fiscal devidamente designado. 

 

 

 



 

 

    

 

Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo 

Fone/Fax : (47) 3547-0179 / 3547-0232 

gabinete@bracodotrombudo.sc.gov.br 

Praça da Independência, 25- Centro – 89178-000 – Braço do Trombudo – Santa Catarina 

CNPJ 95.952.230/0001-67 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO  
10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Trombudo Central, com prevalência sobre qualquer outro, para 

adoção de medidas judiciais, pertinente à execução do presente Contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados firmam o presente contrato. 

 

 

Braço do Trombudo (SC), 21 de março de 2024. 

 

 

 

................................................... 

NILDO MELMESTET 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

............................................................. 

LUIS ANTONIO ROSA 

OXIMIG COMERCIO DE GASES LTDA 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

……………………………………….                     ..........................................................              

Taissa Rubia Hoeltgebaum                                           Juliana do Nascimento 

CPF: 098.373.749-50                                                    CPF  041.750.579-51                             

 

 

............................................... 

Thaysa Nayara da Rosa  

Ass.Jurídico – OAB/SC 47.53 
 

https://www.descubraonline.com/eleicoes/2020/sc/imbuia/deny-scheidt-e-eleito-prefeito-em-imbuia-sc-nas-eleicoes-2020/

		2024-03-21T16:47:57-0300
	NILDO MELMESTET:59408693949


		2024-03-21T16:48:40-0300
	NILDO MELMESTET:59408693949




